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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALEXANDRO KUERTEN DANIELSKI
ADVOGADO : ALEXANDRE EVANGELISTA NETO - SC010484
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
REVERSÃO DO ATO DE APOSENTAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO 
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. CONDENAÇÃO DO ENTE PÚBLICO AO 
PAGAMENTO INTEGRAL DOS VENCIMENTOS DESDE A DATA DA PERÍCIA 
MÉDICA REALIZADA EM MEDIDA CAUTELAR. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE 
ENCONTRA APOIO NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE UM DOS 
REQUISITOS JURÍDICOS AUTORIZADORES DO PROVIMENTO. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA PARA CONCESSÃO 
DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DA 
UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A tutela provisória de urgência poderá ser concedida quando 
houver elementos que caracterizem a probabilidade do direito e o perigo de 
dano ou risco ao resultado útil do processo, a teor do disposto no art. 300 do 
CPC/2015.

2. Por sua vez, o art. 995, § 4º, do CPC/2015, preceitua que 
compete a esta Corte Superior suspender a eficácia do acórdão de origem se, da 
imediata produção de seus efeitos, houver risco de dano grave ou de difícil ou 
impossível reparação e se ficar demonstrada a probabilidade de êxito do 
recurso.

3. Especificamente em sede de ação rescisória, o art. 969 do NCPC 
alberga regra de conteúdo semelhante ao possibilitar a concessão de tutela, 
para a garantia da eficácia prática do resultado do iudicium rescissorium. 

4. Frise-se, ainda, que a apreciação das condições da tutela 
provisória, bem como da plausibilidade do direito invocado e da consequente 
viabilidade da medida de urgência, está intrinsecamente vinculada à 
possibilidade de êxito do recurso, de modo que cabe ao relator do feito proceder 
a um juízo prévio e perfunctório a respeito da perspectiva de seu êxito.
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5. Tem-se, na origem, ação rescisória intentada pela União 
objetivando desconstituir acórdão do TRF-4a. Região que reconhecera o direito 
à reversão de aposentadoria de servidor público face a superveniência de 
aptidão laboral, com efeitos financeiros e funcionais retroativos à data de 
realização da perícia médica realizada em ação cautelar.

6. Defende a União a ocorrência de julgamento extra petita diante 
do reconhecimento do direito do servidor ao pagamento de vencimentos 
integrais entre  data da realização da perícia médica e o ato de reversão, o que, 
no seu entender, ultrapassa os limites dos arts. 141 e 492 do CPC/2015.

7. In casu, ao menos em exame perfunctório, não restou 
devidamente comprovada a plausibilidade do direito invocado, haja vista que o 
acórdão de origem seguiu orientação dominante nesta Corte Superior de que os 
pedidos formulados pelas partes devem ser interpretados de forma lógico-
sistemática, razão pela qual cabe ao  magistrado decidir a controvérsia a partir 
da análise de todo o conteúdo da peça inaugural, e não apenas os 
requerimentos finais. Precedentes: AgInt no AREsp 1659412/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/3/2021, 
DJe 12/3/2021; REsp 1645223/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 18/4/2017.

8. Na hipótese, embora o pedido seja de declaração de capacidade 
laboral, com condenação da União no dever de reintegração do servidor, o 
pagamento dos valores retroativos é consequência lógica da reversão da 
aposentadoria, a partir do momento em que a perícia médica atestou a 
capacidade laboral superveniente à inativação do servidor. Logo, ao menos em 
juízo perfunctório, o Tribunal de origem aplicou corretamente o princípio da 
interpretação do pedido, que possui expressa previsão no novel diploma 
processual, nos termos do  parágrafo 2º do art. 322. 

9.  Assim, por não vislumbrar a flagrante ilegalidade do acórdão 
atacado, deve ser mantida a decisão que indeferiu o pedido da tutela provisória 
requerido, sem nenhuma antecipação quanto ao mérito do julgamento.

10. Agravo interno da União a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 

Documento eletrônico VDA34803135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 06/12/2022 15:30:06
Código de Controle do Documento: bf7bbb51-cf7d-4a5d-82cb-846f91cfb303

tel:1659412
tel:1645223


Relator

Documento eletrônico VDA34803135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 06/12/2022 15:30:06
Código de Controle do Documento: bf7bbb51-cf7d-4a5d-82cb-846f91cfb303



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1951926 - RS (2021/0239593-1)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALEXANDRO KUERTEN DANIELSKI
ADVOGADO : ALEXANDRE EVANGELISTA NETO - SC010484
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
REVERSÃO DO ATO DE APOSENTAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO 
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. CONDENAÇÃO DO ENTE PÚBLICO AO 
PAGAMENTO INTEGRAL DOS VENCIMENTOS DESDE A DATA DA PERÍCIA 
MÉDICA REALIZADA EM MEDIDA CAUTELAR. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE 
ENCONTRA APOIO NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE UM DOS 
REQUISITOS JURÍDICOS AUTORIZADORES DO PROVIMENTO. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA PARA CONCESSÃO 
DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DA 
UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A tutela provisória de urgência poderá ser concedida quando 
houver elementos que caracterizem a probabilidade do direito e o perigo de 
dano ou risco ao resultado útil do processo, a teor do disposto no art. 300 do 
CPC/2015.

2. Por sua vez, o art. 995, § 4º, do CPC/2015, preceitua que 
compete a esta Corte Superior suspender a eficácia do acórdão de origem se, da 
imediata produção de seus efeitos, houver risco de dano grave ou de difícil ou 
impossível reparação e se ficar demonstrada a probabilidade de êxito do 
recurso.

3. Especificamente em sede de ação rescisória, o art. 969 do NCPC 
alberga regra de conteúdo semelhante ao possibilitar a concessão de tutela, 
para a garantia da eficácia prática do resultado do iudicium rescissorium. 

4. Frise-se, ainda, que a apreciação das condições da tutela 
provisória, bem como da plausibilidade do direito invocado e da consequente 
viabilidade da medida de urgência, está intrinsecamente vinculada à 
possibilidade de êxito do recurso, de modo que cabe ao relator do feito proceder 
a um juízo prévio e perfunctório a respeito da perspectiva de seu êxito.
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5. Tem-se, na origem, ação rescisória intentada pela União 
objetivando desconstituir acórdão do TRF-4a. Região que reconhecera o direito 
à reversão de aposentadoria de servidor público face a superveniência de 
aptidão laboral, com efeitos financeiros e funcionais retroativos à data de 
realização da perícia médica realizada em ação cautelar.

6. Defende a União a ocorrência de julgamento extra petita diante 
do reconhecimento do direito do servidor ao pagamento de vencimentos 
integrais entre  data da realização da perícia médica e o ato de reversão, o que, 
no seu entender, ultrapassa os limites dos arts. 141 e 492 do CPC/2015.

7. In casu, ao menos em exame perfunctório, não restou 
devidamente comprovada a plausibilidade do direito invocado, haja vista que o 
acórdão de origem seguiu orientação dominante nesta Corte Superior de que os 
pedidos formulados pelas partes devem ser interpretados de forma lógico-
sistemática, razão pela qual cabe ao  magistrado decidir a controvérsia a partir 
da análise de todo o conteúdo da peça inaugural, e não apenas os 
requerimentos finais. Precedentes: AgInt no AREsp 1659412/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/3/2021, 
DJe 12/3/2021; REsp 1645223/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 18/4/2017.

8. Na hipótese, embora o pedido seja de declaração de capacidade 
laboral, com condenação da União no dever de reintegração do servidor, o 
pagamento dos valores retroativos é consequência lógica da reversão da 
aposentadoria, a partir do momento em que a perícia médica atestou a 
capacidade laboral superveniente à inativação do servidor. Logo, ao menos em 
juízo perfunctório, o Tribunal de origem aplicou corretamente o princípio da 
interpretação do pedido, que possui expressa previsão no novel diploma 
processual, nos termos do  parágrafo 2º do art. 322. 

9.  Assim, por não vislumbrar a flagrante ilegalidade do acórdão 
atacado, deve ser mantida a decisão que indeferiu o pedido da tutela provisória 
requerido, sem nenhuma antecipação quanto ao mérito do julgamento.

10. Agravo interno da União a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

monocrática de minha relatoria, que indeferiu o pedido de tutela provisória 

recursal, nos termos da seguinte ementa: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL. CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. REVERSÃO 
DO ATO DE APOSENTAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. CONDENAÇÃO DO ENTE PÚBLICO AO 
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PAGAMENTO INTEGRAL DOS VENCIMENTOS DESDE A DATA DA PERÍCIA 
MÉDICA REALIZADA EM MEDIDA CAUTELAR. ACÓRDÃO DE ORIGEM 
QUE ENCONTRA APOIO NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE UM 
DOS REQUISITOS JURÍDICOS AUTORIZADORES DO PROVIMENTO. 
PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DA UNIÃO INDEFERIDO.

2. Em suas razões (fls. 307/312), o ente federativo recorrente 

reitera as razões de seu recurso especial, afirmando que houve condenação 

além do pedido da parte autora, pois, em não anulando o processo 

administrativo que deferira a aposentadoria por invalidez com proventos 

proporcionais, não há que se falar em efeitos ex tunc à data da perícia na ação 

cautelar para pagamento das diferenças remuneratórias, diferenças estas entre 

a aposentação com proventos proporcionais e integrais, ou qualquer outro 

efeito funcional.

3. Acrescenta que a discussão não é de extensão do pedido, e 
mesmo assim o autor não fez sequer menção na inicial a efeitos ex tunc, para 

caso de retorno ao trabalho (fl. 310).

4. Requer a reconsideração da decisão agravada a fim de se deferir 

a tutela de urgência vindicada.

5. Não houve impugnação (certidão de fl. 315). 

6. É o relatório. 

VOTO

1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Em que pese a argumentação expendida nas razões recursais, a 

parte agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão de 

fls. 298/303.

3. Conforme consta da decisão ora agravada, a tutela provisória de 
urgência poderá ser concedida quando houver elementos que caracterizem a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do 
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processo, a teor do disposto no art. 300 do CPC/2015. A propósito, veja-se a 
redação do dispositivo:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver 
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou 
o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o. Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, 
conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os 
danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser 
dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-
la.

§ 2o. A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou 
após justificação prévia.

§ 3o. A tutela de urgência de natureza antecipada não será 
concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da 
decisão.

4. Por sua vez, o art. 995, § 4º, do CPC/2015, preceitua que 
compete a esta Corte Superior suspender a eficácia do acórdão de origem se, da 
imediata produção de seus efeitos, houver risco de dano grave ou de difícil ou 
impossível reparação e se ficar demonstrada a probabilidade de êxito do 
recurso.

5. Especificamente em sede de ação rescisória, o art. 969 do NCPC 
alberga regra de conteúdo semelhante ao possibilitar a concessão de tutela, 
para a garantia da eficácia prática do resultado do iudicium rescissorium, ao 
dispor que:

 
Art. 969. A propositura da ação rescisória não impede o cumprimento da 
decisão rescindenda, ressalvada a concessão de tutela provisória.

6. Frise-se, ainda, que a apreciação das condições da tutela 
provisória, bem como da plausibilidade do direito invocado e da consequente 
viabilidade da medida de urgência, está intrinsecamente vinculada à 
possibilidade de êxito do recurso, de modo que cabe ao relator do feito proceder 
a um juízo prévio e perfunctório a respeito da perspectiva de seu êxito.

7. In casu, ao menos nesse exame perfunctório, entendo que não 
restou devidamente comprovada a plausibilidade do direito invocado. 

8. Tem-se,  na origem, ação rescisória intentada pela União 
objetivando desconstituir acórdão do TRF-4a. Região que reconhecera o direito 
à reversão de aposentadoria de servidor público face a superveniência de 
aptidão laboral, com efeitos financeiros e funcionais retroativos à data de 
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realização da perícia médica realizada em ação cautelar.

9. Defende a União a ocorrência de julgamento extra petita diante 
do reconhecimento do direito do servidor ao pagamento de vencimentos 
integrais entre  data da realização da perícia médica e o ato de reversão, o que, 
no seu entender, ultrapassa os limites dos arts. 141 e 492 do CPC/2015.

10. Todavia, o acórdão de origem seguiu orientação dominante 
nesta Corte Superior de que os pedidos formulados pelas partes devem ser 
interpretados de forma lógico-sistemática, razão pela qual cabe ao  magistrado 
decidir a controvérsia a partir da análise de todo o conteúdo da peça inaugural, 
e não apenas os requerimentos finais. A propósito, citam-se os seguintes 
julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO. COMPRA E VENDA. MAQUINÁRIO. ANULAÇÃO. DOLO DA 
VENDEDORA. ATO ILÍCITO. LUCROS CESSANTES. COMPROVAÇÃO. 
JULGAMENTO. EXTRA E ULTRA PETITA. AFASTAMENTO. INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO PEDIDO. 
SÚMULA Nº 83/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO. INVIABILIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 
nºs 2 e 3/STJ).

2. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal de origem 
demandaria revolver o conjunto fático-probatório dos autos, procedimento 
obstado pela Súmula nº 7/STJ, aplicável em ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os pedidos 
formulados pelas partes devem ser analisados a partir de uma 
interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se esquivar da 
análise ampla e detida da relação jurídica posta em exame. Súmula nº 
83/STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1659412/SC, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 8/3/2021, DJe 12/3/2021).

 
 

CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Conforme esclareceu a nobre julgadora na decisão que julgou 
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parcialmente procedente a ação concedendo ao recorrente indenização 
moral, ficou devidamente evidenciado no pedido do autor que na sua 
pretensão encontra-se incluída a condenação da ré em perdas e danos.

2. Comentando acerca do sentido de perdas e danos ensina 
Rizzatto Nunes que a expressão há de ser entendida como danos materiais 
(emergentes e lucros cessantes) e morais (Curso de Direito do Consumidor. 
São Paulo: Saraiva, 2008, fls. 259).

3. Com efeito, cumpre ressaltar que a obrigatória adstrição do 
julgador ao pedido expressamente formulado pelo autor pode ser mitigada 
em observância dos brocardos da mihi factum dabo tibi ius (dá-me os fatos 
que te darei o direito) e iura novit curia (o juiz é quem conhece o direito).

4. Ademais, o entendimento do STJ é firme no sentido de que os 
pedidos formulados pelas partes devem ser analisados por uma 
interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se esquivar da 
análise ampla e detida da relação jurídica posta em exame.

5. Recurso Especial provido. (REsp 1645223/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 
18/4/2017).

 

11. Na hipótese, embora o pedido seja de declaração de capacidade 
laboral, com condenação da União no dever de reintegração do servidor, o 
pagamento dos valores retroativos é consequência lógica da reversão da 
aposentadoria, a partir do momento em que a perícia médica atestou a 
capacidade laboral superveniente à inativação do servidor. Logo, ao menos em 
juízo perfunctório, o Tribunal de origem aplicou corretamente o princípio da 
interpretação do pedido, que possui expressa previsão no novel diploma 
processual, como se infere do parágrafo 2º do art. 322:

Art. 322. O pedido deve ser certo.

§ 2º A interpretação do pedido considerará o conjunto da 
postulação e observará o princípio da boa-fé.

 

12.  Assim, por não vislumbrar a flagrante ilegalidade do acórdão 
atacado, deve ser mantida a decisão que indeferiu o pedido da tutela provisória 
requerido, sem nenhuma antecipação quanto ao mérito do julgamento.

13. Pelas razões expostas, nega-se provimento ao agravo interno da 
União.

14. É o voto.
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Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ALEXANDRO KUERTEN DANIELSKI
ADVOGADO : ALEXANDRE EVANGELISTA NETO - SC010484

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALEXANDRO KUERTEN DANIELSKI
ADVOGADO : ALEXANDRE EVANGELISTA NETO - SC010484

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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